








Os riscos socioambientais  no contexto da
modernização conservadora da
agricultura
Socioenvironmental risks in the context of
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O artigo em debate apresenta questões funda-
mentais para a discussão sobre os impactos dos
agrotóxicos na saúde e ambiente, a partir de uma
análise crítica da política econômica e agrícola
brasileira.
Em termos do mercado de agrotóxicos e se-
mentes, pode-se somar a esta análise algumas
expressões do modelo neoliberal, como a dinâ-
mica das fusões realizadas neste setor. Em 2001,
após esta onda de fusões, as sete maiores em-
presas de agrobiotecnologia do mundo já soma-
vam, em receitas, cerca de 23 bilhões de dóla-
res1. Como conseqüência deste processo, boa
parte das empresas que monopolizam o merca-
do de agrotóxicos dominam também o merca-
do de sementes2.
No Brasil, a Associação Brasileira da Indús-
tria Química – ABIQUIM, registrou em 2004 o
patamar histórico de 4,9 bilhões de dólares em
faturamento líquido na venda de agrotóxicos3.
Merece destaque o consumo de herbicidas res-
ponsável por mais da metade das vendas de agro-
tóxicos no Brasil4. Somente o glifosato sofreu um
aumento de vendas de mais de 160 % no Estado
do Rio Grande do Sul e 95% no Brasil, entre os
anos de 2000 a 20045.
As preocupações em torno desses dados indi-
cam que o incremento na venda de agrotóxicos
neste período acompanha muito mais a intensifi-
cação do uso do pacote agrobiotecnológico do que
um correspondente aumento da área plantada no
país, como foi demonstrado no artigo de debate.
A transgenia especialmente voltada para a
resistência de cultivos comerciais a herbicidas
introduziu uma inovação no pacote tecnológico
da agricultura por meio apenas do casamento
entre transgênicos e agrotóxicos. Isto significou
a reprodução, em sua essência, do modus operan-
dis da modernização conservadora da agricultu-
ra brasileira nos últimos trinta anos.
Segundo Delgado6, a “modernização conser-
vadora” da agricultura significou a elevação do
nível de investimentos de capital no campo, man-
tendo ou até concentrando ainda mais a propri-
edade da terra no Brasil.
A partir deste conceito, entende-se que a in-
trodução do pacote agrobiotecnológico reflete em
grande parte o incremento de capital e a manu-
tenção da estrutura fundiária, bem como a pre-
carização das relações de trabalho, além da ele-
vação dos riscos socioambientais vinculados às
atividades deste setor.
Neste sentido, embora o artigo de debate te-
nha destacado o uso de agrotóxicos na agricul-
tura familiar, cabe ressaltar que esta estrutura
produtiva, assim como a da grande propriedade,
estão subordinadas ao mesmo modelo conserva-
dor. Este tem se imposto historicamente e prin-
cipalmente por meio das políticas de crédito ru-
ral, da assistência técnica e pesquisa.
Apesar da recente crise por que passa o agro-
negócio brasileiro, não há uma reflexão estraté-
gica e ampla sobre o modelo agrícola; ao contrá-
rio, são estimuladas ações que podem ser consi-
deradas como um aprofundamento dos riscos e
de prováveis impactos socioambientais ao país.
Um bom exemplo desta situação está nas
pressões que forças políticas vinculadas a esse
setor têm exercido junto ao governo e ao Con-
gresso Nacional brasileiro, para a flexibilização
da legislação de agrotóxicos, propondo, em al-
guns casos, a retirada parcial ou total das áreas
institucionais de saúde e meio ambiente do pro-
cesso de avaliação e registro destes produtos7.
Com a justificativa de baratear os custos relati-
vos ao uso de agrotóxicos, estas pressões pode-
rão resultar na entrada de uma série de princípi-
os ativos que, dependendo das impurezas conti-
das, poderão elevar o potencial de danos à saúde
e ao ambiente associado ao uso dos mesmos8.
Esse contexto impõe novos riscos socioam-
bientais aos sistemas produtivos locais e à socie-
dade em geral, requerendo reflexões e ações qua-
lificadas nos espaços de decisão e controle cor-
respondentes9.
A reação dos movimentos sociais campesi-
nos, ambientalistas e de consumidores traz, a
partir de suas lutas e realidades específicas, o con-
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traponto fundamental a essa questão,  demons-
trando o necessário debate sobre o modelo de
desenvolvimento agrícola brasileiro e a conside-
ração efetiva de seus impactos sociais, econômi-
cos e ambientais, em um país reconhecido como
um dos mais desiguais do planeta10.
Na carta final do II Encontro Nacional de
Agroecologia – ENA11 (2006), os movimentos
sociais analisam e denunciam as “formas como o
agronegócio se instala nas diferentes regiões,
apropriando-se dos recursos naturais, expropri-
ando muitas vezes os trabalhadores e a socieda-
de de seus direitos mais básicos”, como os esta-
belecidos na constituição brasileira (Art. 225º,
inciso V), onde cabe ao poder público “controlar
a produção, a comercialização e emprego de téc-
nicas, métodos e substâncias que comportem ris-
co para a vida, a qualidade de vida e o meio am-
biente”12. Ao final, a carta conclama ainda à for-
mulação de um projeto democrático, popular e
sustentável para o campo brasileiro, ancorado na
produção familiar e na agroecologia.
Nesta perspectiva, se coloca para o debate as
estratégias a serem desenvolvidas para o desen-
cadeamento de ações visando a construção de um
novo modelo agrícola, baseado em valores como
o da sustentabilidade e da biodiversidade, des-
concentrando a propriedade da terra e a riqueza.
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Agrotóxicos, saúde e ambiente: tema fértil, per-
tinente, relevante, atual e necessário. Mais que ne-
cessário: urgente.
A riqueza e multiplicidade de olhares presen-
tes nos debates de Stotz, Porto, Waissmann e Car-
neiro & Almeida sobre o artigo de nossa autoria
são indicativos do acima observado. Se no artigo
nos propusemos a discutir o mais amplamente
possível as conseqüências de um modelo políti-
co-econômico sobre o perfil do uso de agrotóxi-
cos no país – e suas decorrências à saúde e ao
ambiente –, mantendo consistência mínima para
não tornar superficial a discussão, os debates nos
mostram que ainda há muito mais a ser incluído.
Para não frustrarmos nossos colegas debatedores
e vocês, nossos leitores, fazemos logo a ressalva
que não será possível abarcar todas essas lacunas
nesse espaço de réplica, onde nos permitiremos,
apenas, dialogar um pouco – mais uma vez man-
tendo minimamente uma consistência –, com
vocês, debatedores e leitores, sobre o artigo e os
debates.
Se devemos estabelecer um ponto de partida
para nossa breve discussão, talvez este seja a op-
ção da política agrária brasileira pela monocul-
tura exportadora, mais evidenciada, nos últimos
anos, pelo incentivo ao plantio de soja – natural
e transgênica –, commodity agrícola essa que cor-
responde – conforme anteriormente apresenta-
do – a 42% das exportações do país. As implica-
ções dessa opção político-econômica são diver-
sas, algumas das quais apropriadamente men-
cionadas nos debates. Destacamos, aqui, algumas:
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